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	GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA 

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

DIRETORIA DE ARRECADAÇÃO, CRÉDITO TRIBUTÁRIO E CONTROLE

GERÊNCIA DE INFORMAÇÕES ECONÔMICO–FISCAIS


__________________________________________________________________________________________


	    Nota Técnica 002/2011 – DARC/GEIEF




Em 30 de junho de 2011, a Secretaria da Fazenda publicou no Diário Oficial do Estado a Portaria nº 213, de 29 de junho do ano corrente, que divulgou os valores adicionados e respectivos índices provisórios dos Municípios do Estado da Bahia, anos –base 2009 e 2010.

Em nota divulgada pela assessoria de comunicação (ASCOM) da UPB (União das Prefeituras da Bahia), o seu Presidente, Sr. Luiz Caetano, entende que a Sefaz pode ter se equivocado no cálculo do referido índice, uma vez que 226 municípios teriam tido perdas significativas no seu índice de valor adicionado (IVA).
Analisando as referidas informações divulgadas pela UPB, informamos o seguinte:

1) Não houve nenhum erro no cálculo do IVA Provisório anos base 2010 e 2009 realizado pela  Secretaria da Fazenda;

2) A maioria dos  municípios baianos têm, como principal componente do seu valor adicionado, o valor da produção agrícola levantada pelo IBGE;
3) O cálculo do valor adicionado ora publicado tem como base a média entre os valores apurados nos anos de 2009 e 2010;
4) Em consonância com o previsto na Portaria nº 397/2007, a Sefaz publicou os valores adicionados relativos à produção agrícola do ano de 2010 com base no ano de 2009, aplicando a atualização prevista na supracitada Portaria, uma vez que as informações referentes ao ano de 2010 ainda não foram disponibilizadas pelo IBGE;
5) Os municípios que apresentaram uma redução no valor da produção agrícola relevante entre os anos de 2008 e 2009 e, conseqüentemente, tiveram esse valor replicado para o ano de 2010, apresentaram significativa redução no seu valor adicionado, resultando nas possíveis perdas a que se refere o Presidente da UPB.  Entretanto, cumpre destacar que apenas 52 municípios, e não 226 (como alega a UPB), apresentaram redução significativa (superior a 10%) no seu IVA Provisório.
A Secretaria da Fazenda reitera que as informações utilizadas para o referido cálculo são disponibilizadas para todos os municípios que o solicitem, em cumprimento ao disposto na Lei Complementar nº 63/90, e que está, como de costume, à disposição das Prefeituras e da UPB para prestar quaisquer esclarecimentos que se façam necessário, em observância aos princípios da  moralidade, da imparcialidade  e da transparência no serviço público.  
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